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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 65/2025 23305.005224.2025-45

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de material gráfico para uso na divulgação do processo seletivo do IFSP para o segundo semestre de 2025, em
atendimento aos 35 campus do IFSP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.                

Item Descrição Unidade Quantidade Vlr. 
Unitário

Vlr. 
Total

1

467443 - Faixa Impressão em material lona vinilica fosca 340g anti-reflexo 
formato 6,00 x 1,20 m - Cores Policromia Acabamento: Tipo faixa com 
bastão de madeira, com ilhoses nas laterais e/ou pontas e cordão para suporte
/fixação Tiragem mínima: 1 unidade -Arte será fornecida pelo cliente após 
aquisição.

m2 252 42,76 10.775,52

2
261537 - Cartaz Material: Papel Couchê Fosco , Gramatura: 150 G/M2, 
Formato Aberto: 420 X 297 MM, Tamanho: A3

unidade 7.000 2,36 16.520,00

Total 27.295,52

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, visto ser possível a padronização segundo regras de
mercado.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) emissão da nota de empenho, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021

1.5. Em caso de divergência entre as descrições dos itens no sítio do Compras Governamentais (CATMAT) e as descrições
completas constantes neste Termo de Referência, prevalecerão as últimas.

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada a seguir neste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 conforme detalhamento a seguir:

 

Identificador da Futura Contratação:  Nº 158154-65/2025

 

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Aquisição do material gráfico se faz necessário para divulgação do evento processo seletivo segundo semestre de 2025 ao
público alvo, futuros discentes ingressantes no IFSP, nos 35 campus existentes em diversas cidades do estado de São Paulo. Sem
esta aquisição de material a divulgação do evento, fica inviável restringindo o acesso de novos alunos na rede do IFSP.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no
edital como requisito previsto em lei especial.

4.1.1. Todos os bens fornecidos deverão atende às legislações ambientais vigentes. Os critérios de sustentabilidade são aqueles
previstos neste instrumento e seus anexos, e também, Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União,
disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e AGU.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razões constantesartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
do Estudo Técnico Preliminar.

4.3.1. Os itens componentes do presente objeto licitatório são e baixa complexidade no tange à características técnicas:

4.3.2. A entrega do objeto será integralmente em parcela única.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias, em remessa única, contados do(a) recebimento da nota de empenho, em
remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2
(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito
e força maior.
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5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço : (Reitoria) - Rua Pedro Vicente, nº 625, Canindé, São Paulo/SP, CEP
01109-010, das 8 às 17 horas - e-mail: almoxarifado. ret@ifsp.edu.br.

5.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, contados da data da entrega, após a verificação da
qualidade e quantidade do material, em que não havendo aceitação, será informada mediante termo circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-
á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

5.7. No momento da entrega, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de higiene e conservação, livres de
odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos. Os produtos perecíveis deverão ser embalados e mantidos,
quando  sua  natureza  assim  exigir,  sob  resfriamento  ou  congelamento,  desde  sua  origem  até  sua  entrega  definitiva,  em
temperaturas adequadas para sua perfeita conservação. As embalagens dos produtos devem estar em perfeitas condições, intactas
e sem perfurações, e expressar claramente a data de validade do produto, que deverá ser de acordo com o termo de referência,
contados a partir da data de recebimento.

5.7.1. Serão aceitos produtos em embalagens menores que o mencionado na descrição do objeto, desde que seja
obedecida a descrição exata do produto conforme o licitado, respeitando a marca e o preço da proposta, bem como a lista
de ingredientes e a informação nutricional, sem que acarrete prejuízo de nenhuma espécie à produção operacional das
refeições.

5.8. Os produtos serão recebidos:

5.8.1. Provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelo(a) requisitante, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.8.2. Definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados da última data de entrega da lista de compras, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado em que
constará a autorização para emissão de NF de venda dos produtos recebidos da respectiva lista de compras.

5.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.10. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao setor de licitações, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao setor de licitações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao setor de licitações, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
).

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.  nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertencer à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-
E (IBGE) de correção monetária.   

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo. 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE

 2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133 /2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR
PREÇO.
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Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto não será parcelado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 27.295,52

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 27.295,52 (Vinte e sete mil, duzentos e noventa e cinco  reais e cinquenta e
dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima (item 1.1).

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A dotação orçamentária será indicada em documento próprio nos autos do processo.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Declaro viável a contratação

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DAVIS WILIAN GRACIANO DE TOLEDO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 27/03/2025 às 14:30:00.

 

 

Despacho: Declaro viável a contratação

 

 

 

 

CARLOS EDUARDO PINTO PROCOPIO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 27/03/2025 às 10:08:21.

 

 

 

 

 

 

JORGE LUIZ PIMENTEL CANDIDO
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 27/03/2025 às 10:22:45.

 

 

 

 

 

 

SOLANGE DE ABREU PRATES
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 27/03/2025 às 14:24:30.

 

 

 

 

 

 

LEONARDO CEZAR PALMEIRA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 27/03/2025 às 09:54:09.
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1.  

2.  

3.  

4.  

Estudo Técnico Preliminar 47/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 23305.005224.2025-45

2. Descrição da necessidade

A aquisição de produtos para a divulgação dos processos seletivos destinados ao ingresso de novos estudantes no Instituto
Federal de São Paulo (IFSP) é uma necessidade premente. Este processo será viabilizado por meio de contratação direta/cotação
de preços.

Os produtos a serem adquiridos, cartazes e faixas, serão distribuídos pelos campi do IFSP. Estes recursos de mídia têm um papel
fundamental na ampliação do conhecimento da população sobre a existência do IFSP e os diversos cursos oferecidos pela
instituição. A visibilidade proporcionada por essas ferramentas de comunicação é crucial para atrair potenciais alunos,
demonstrando a qualidade e a diversidade dos programas educacionais disponíveis.

Ao implementar essa estratégia de divulgação, o IFSP reforça seu compromisso com a acessibilidade e a inclusão educacional,
assegurando que informações essenciais cheguem ao maior número possível de pessoas. Dessa forma, a instituição não apenas
promove seus processos seletivos, mas também fortalece sua presença e relevância na comunidade.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Gestão Acadêmica e Processo Seletivo (DGAP
/PRE)

Leonardo Cezar Palmeira

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para a contratação dos cartazes e faixas, o fornecedor deverá:

Cumprir as obrigações contratuais, de forma que a entrega dos materiais seja realizada atendendo aos propósitos de
divulgação;

Responder por todos os ônus, como encargos sociais e legais, impostos e seguros, relativos à execução do contrato;

Informar toda e qualquer ocorrência que inviabilize ou prejudique a realização dos fornecimentos contratados,
comunicando o fato com antecedência necessária à Administração da Unidade Solicitante, visando não acarretar
qualquer prejuízo ou dano ao IFSP;

Cumprir as obrigações contratuais, de forma que os materiais sejam entregues atendendo aos propósitos de divulgação.

5. Levantamento de Mercado

Razão de escolha do fornecedor:

A compra de cartazes e faixas, visa atender à necessidade semestral para divulgação dos processos seletivos do IFSP, com a
especificação do material e atendendo aquele com o menor preço possível, conforme o princípio da economicidade. 
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1.  

2.  

3.  
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6. Descrição da solução como um todo

Para que os processos seletivos do IFSP alcancem todos os resultados pretendidos, devem compor a contratação os seguintes
elementos, por parte da contratada e contratante, respectivamente.

6.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Fornecer os materiais conforme especificações deste Estudo Técnico Preliminar e de sua proposta, com a alocação de
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

6.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;
Notificar a Contratada por e-mail sobre eventuais ocorrências, falhas ou irregularidades na confecção ou entrega dos
materiais, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
Pagar à Contratada o valor resultante da confecção e entrega dos materiais, no prazo e condições estabelecidas neste
Estudo Técnico Preliminar;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada;

6.3 DO PAGAMENTO

O pagamento está inserido no contexto do Termo de Referencia item 7. Critérios de medição e pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As estimativas de aquisição constam do TR Item 1 definição do objeto em seu quadro descritivo dos itens.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 27.295,52

 O custo estimado total da contratação é de R$ 27.295,52 (Vinte e sete mil, duzentos e noventa e cinco  reais e cinquenta
e dois centavos), conforme custos unitários conforme pesquisa de preços realizada em sites governamentais. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Justifica-se o não parcelamento pelo fato do objeto não ser divisível, sendo usado para evento pontual conforme cronograma de
atividades do IFSP

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas ou interdependentes.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A demanda esta previa no Plano de Contratações Anual 2025 do órgão (Contratação Nº 158154-65/2025)

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Os benefícios da ação de aquisição de produtos para divulgação dos processos seletivos do IFSP são diversos e impactam
positivamente tanto a instituição quanto a comunidade. Entre os principais benefícios, destacam-se:

Aumento da Visibilidade: A utilização de cartazes e faixas aumenta significativamente a visibilidade do IFSP e de seus
cursos, alcançando um público mais amplo e diversificado.

Maior Engajamento da Comunidade: A divulgação ampla e eficaz desperta o interesse da comunidade local,
promovendo maior engajamento e participação nos processos seletivos.

Inclusão Educacional: Ao tornar as informações sobre os cursos mais acessíveis, a ação contribui para a inclusão
educacional, permitindo que pessoas de diferentes origens e contextos conheçam e participem das oportunidades
oferecidas pelo IFSP.

Fortalecimento da Imagem Institucional: A presença visual constante nos campi e na comunidade fortalece a imagem
institucional do IFSP, consolidando sua reputação como uma instituição de ensino de qualidade.

Aumento das Inscrições: A divulgação eficaz tende a resultar em um aumento no número de inscrições nos processos
seletivos, ampliando a base de candidatos e possibilitando uma seleção mais diversificada e qualificada.

Eficiência na Comunicação: O IFSP garante a eficiência na aquisição dos produtos, otimizando recursos e agilizando o
processo de compra.

Promoção da Educação Pública: A ação contribui para a promoção da educação pública, destacando o papel do IFSP
como uma instituição comprometida com o desenvolvimento educacional e social.

Informação Clara e Acessível: Os materiais de divulgação proporcionam uma forma clara e acessível de disseminar
informações sobre os processos seletivos, facilitando o entendimento e a adesão por parte dos potenciais alunos.

Em resumo, a aquisição de cartazes e faixas para divulgação dos processos seletivos do IFSP traz inúmeros benefícios,
fortalecendo a comunicação, a inclusão e a visibilidade da instituição, e contribuindo de maneira significativa para o alcance de
seus objetivos educacionais e sociais.

13. Providências a serem Adotadas

Não existem providências a serem adotadas para a contratação.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não foi identificado nenhum tipo de impacto ambiental que possa ser causado por essa contratação.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

Aquisição do material gráfico se faz necessário para divulgação do evento processo seletivo segundo semestre de 2025 ao 
público alvo, futuros discentes ingressantes no IFSP, nos 35 campus existentes em diversas cidades do estado de São Paulo. Sem 
esta aquisição de material a divulgação do evento, fica inviável restringindo o acesso de novos alunos na rede do IFSP.

 

De acordo, contratação necessária as atividades da área demandante.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LEONARDO CEZAR PALMEIRA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 26/03/2025 às 17:02:16.

 

 

 

 

 

 

JORGE LUIZ PIMENTEL CANDIDO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 26/03/2025 às 16:46:09.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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